
 

  

 

Ao MM. Juízo de Direito da __ Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central 

da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) PERSONALITE SECURITIZADORA S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 11.460.444/0001-26 com sede na Rua Acyr Guimarães, 436, Água Verde, 

Sala 101, Cond. Portland Offices, CEP 80.240-230, no Município de Curitiba, Estado do 

Paraná; (2) VALOREN ADMINISTRADORA DE BENS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.460.444/0001-26 com sede na Rua Acyr Guimarães, 436, 

Água Verde, Sala 101, Cond. Portland Offices, CEP 80.240-230, no Município de Curitiba, 

Estado do Paraná; e (3) 2F SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.649.030/0001-05, com sede na Rua Acyr 

Guimarães, 436, Água Verde, Sala 101, Cond. Portland Offices, CEP 80.240-230, no 

Município de Curitiba, Estado do Paraná, doravante denominadas simplesmente 

“REQUERENTES”, por seus advogados regularmente constituídos, com escritório profissional 

sediado na Avenida do Batel, nº 1647, sala 804, no Município de Curitiba, Estado do Paraná, 

vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no artigo 47 da Lei 

nº 11.101/05 (“LRF”) e demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, apresentar pedido de 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pelas razões de fato e fundamentos de direito a seguir expostos. 
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1. PRELIMINARMENTE.  

 

a. INTENÇÃO DAS REQUERENTES COM O PRESENTE PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

UMA ORGANIZAÇÃO DE SEU PASSIVO E ESTRUTURAÇÃO DO FUTURO. 

 

A recuperação judicial é uma medida forte e determinante no combate à crise e às 

dívidas de uma sociedade empresária. Dessa forma, sob o manto da boa-fé, as Requerentes 

informam que o presente processo de recuperação judicial servirá à organização de seu 

passivo em um único feito, e representará uma definição de todas as pendências que 

possuem. Mais que isso, o processo de recuperação judicial garantirá a esse Douto Juízo e 

aos credores com quem tem relação as REQUERENTES, uma nova visão na gestão das 

sociedades e na forma como se apresentam ao mercado.  

As Requerentes tiveram, desde suas fundações, números de considerável sucesso. 

E é justamente para que se mantenham nessa histórica linha ascendente, que se justifica a 

presente medida. 

 

b. COMPETÊNCIA: PRINCIPAL ESTABELECIMENTO (ART. 3º DA LEI 11.101/05). 

 

Dispõe o art. 3º da LRF que: “É competente para homologar o plano de recuperação 

extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal 

estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil.” Com 

efeito, as REQUERENTES têm como principal estabelecimento aquele sediado no Município de 

Curitiba-PR, de onde emanam suas principais decisões estratégicas, financeiras e 

operacionais. 

Aliás, as três sociedades, as quais integram um único grupo empresarial 

indissociável, possuem exatamente o mesmo endereço nesta capital do estado do Paraná. 

Desse modo, para todos os efeitos, a competência para processamento e julgamento 

do presente feito é uma das duas varas especializadas para onde o presente pedido foi 

distribuído.  
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2. BREVE SÍNTESE DA HISTÓRIA DAS REQUERENTES E EXPOSIÇÃO DAS RAZÕES DA CRISE 

ENFRENTADA. 

 

a. CONHECENDO MELHOR O CONTEXTO DO GRUPO PERSONALITE E FORMA DE ATUAÇÃO NO 

MERCADO.  

 

O Grupo “Personalite” foi criado há mais de 25 (vinte e cinco) anos, com foco no 

segmento de fomento mercantil, gestão de recebíveis e investimentos. 

A transparência nas relações e o elevado nível de atendimento personalizado 

construíram uma reputação de absoluta confiança e solidez no mercado nacional, atraindo, 

ao longo dos anos, dezenas de investidores e captando centenas ou até milhares de clientes 

(cedentes de títulos de crédito). 

A Personalite Securitizadora S/A iniciou suas atividades no ano de 2009 e, 

consequentemente, diante da experiência obtida com a longa história de sucesso e 

consolidação no mercado de recebíveis, além da atividade de securitização, atuou por longa 

data como consultoria especializada1, bem como agente de cobrança2 para Fundos de 

destaque no País, como o “Nacional FIDC” e “Personalite FIDC”. Por questões de viabilidade 

e dificuldades de mercado enfrentadas pelos FIDCs de forma abrangente nos últimos 2 (dois) 

anos, houve o descredenciamento da Personalite Securitizadora S/A de tais Fundos, o que 

ocorreu apenas em outubro do último ano (2023), consoante será abordado em tópico próprio.  

Em linhas gerais, a securitizadora é uma instituição não financeira responsável em 

adquirir os direitos creditórios e transformá-los em títulos lastreados, negociáveis no mercado. 

Ela é quem efetivamente transforma os títulos de crédito em valores mobiliários, tais como 

Debêntures, Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI), Certificado de Recebíveis Agrícolas 

(CRA), Outros títulos de securitização, e outros valores mobiliários.  

As companhias securitizadoras de créditos financeiros captam recursos por meio da 

emissão de valores mobiliários (em geral, debêntures), no Brasil ou no exterior. 

 
1 Basicamente é a empresa contratada pelo FIDC para prospecção de clientes, análise dos recebíveis, 
processamento de dados, seleção de cedentes e de operações de cessão de recebíveis e validação das condições 
de cessão ao Fundo. A consultoria tem um papel de destaque, sobretudo na busca, seleção e análise de direitos 
creditórios para integrarem a carteira dos FIDC’s, os quais contam com uma grande quantidade e alta rotatividade 
de créditos, originados por múltiplos cedentes. 
 
2 Em linhas gerais, tem por finalidade a cobrança de títulos vencidos e por encaminhar os processos de execução 
judicial de créditos inadimplidos ao jurídico responsável. 
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Recentemente, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) editou a RESOLUÇÃO Nº 

60/2021, cujo ato foi reconhecido como um marco regulatório responsável por estabelecer um 

regime jurídico próprio e específico para as companhias securitizadoras de direito creditórios, 

que, anteriormente à referida resolução, eram regidas pela legislação das demais companhias 

abertas, sem distinções. 

Com a vigência da mencionada resolução, é salutar registrar que nem todas as 

securitizadora atuantes no mercado estão automaticamente sob fiscalização e tampouco são 

obrigadas a se registrarem perante tal órgão. A fiscalização da CVM se dá, basicamente, para 

aquelas com emissões públicas de títulos de securitização, que não é o caso da Personalite 

Securitizadora S/A.  

Vale mencionar que as companhias securitizadoras de ativos empresariais, mesmo 

não sendo regulamentadas, precisam da autorização da CVM para realizarem ofertas 

públicas. O setor não possuía um regime próprio até a entrada em vigor da Resolução CVM 

60/2021, a qual estabeleceu uma nova regulação das securitizadoras, sendo considerada um 

marco regulatório no mercado de securitização, como já mencionado. 

A resolução CVM complementa a Lei nº 14.430/20223, que dispõe sobre o marco 

regulatório da securitização no País. A nova lei é oriunda da Medida Provisória nº 1.103/2022 

e traz muitos benefícios ao mercado de capitais, inclusive positivando o conceito de que as 

securitizadoras são instituição não financeiras (art. 184). 

Com efeito, no caso da REQUERENTE, por se tratar de securitizadora de ativos 

empresariais, ela recebe os créditos do cedente, faz a antecipação do valor e transforma os 

valores em títulos, os quais podem ser disponibilizados por meio de debêntures emitidas em 

nome do investidor, ficando responsável por todos os detalhes da operação, incluindo o 

 
3 Dispõe sobre a emissão de Letra de Risco de Seguro (LRS) por Sociedade Seguradora de Propósito Específico 
(SSPE), sobre as regras gerais aplicáveis à securitização de direitos creditórios e à emissão de Certificados 
de Recebíveis e sobre a flexibilização do requisito de instituição financeira para a prestação do serviço de 
escrituração e de custódia de valores mobiliários; altera as Leis nºs 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.385, de 
7 de dezembro de 1976, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 4.594, de 29 de dezembro de 1964, e o Decreto-Lei 
nº 73, de 21 de novembro de 1966; e revoga dispositivos das Leis nºs 9.514, de 20 de novembro de 1997, 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 12.810, de 15 de maio de 2013, 13.331, de 1º de 
setembro de 2016, e 13.986, de 7 de abril de 2020. 
 
4 Art. 18. As companhias securitizadoras são instituições não financeiras constituídas sob a forma de 
sociedade por ações que têm por finalidade realizar operações de securitização. 
Parágrafo único. É considerada operação de securitização a aquisição de direitos creditórios para lastrear a 
emissão de Certificados de Recebíveis ou outros títulos e valores mobiliários perante investidores, cujo pagamento 
é primariamente condicionado ao recebimento de recursos dos direitos creditórios e dos demais bens, direitos e 
garantias que o lastreiam. 
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pagamento da rentabilidade contratada e da devolução do principal quando solicitado o 

resgate pelo investidor. 

A atuação da REQUERENTE nesse mercado de recebíveis, além de implementar uma 

ferramenta sólida de apoio a pequenas, médias e grandes empresas, nos mais variados 

setores da economia, propiciando melhor gestão de fluxo de caixa e ampliação da capacidade 

produtiva, também possibilita significativa rentabilidade de seus investidores. Com o produto 

de “antecipação de recebíveis”, o Grupo oferece ao cliente (cedente) o recebimento imediato 

dos créditos futuros (vendas a prazo), sejam duplicatas, cheques pré-datados, ou outros 

títulos originados a partir de suas atividades comerciais (venda mercantil ou prestação de 

serviços). 

A modalidade apresenta vantagens e benefícios, tais como, a título meramente 

exemplificativo: i) maior poder de negociação do cedente junto aos fornecedores (compras à 

vista); ii) melhor gestão de fluxo de caixa do cedente; iii) ampliação da capacidade produtiva 

do cedente; e (iv) taxas competitivas. 

De outro lado, o Grupo também oferece a aplicação em renda fixa. Por meio de 

aquisição de debêntures de emissão da Securitizadora Personalite, o investidor performa seu 

capital com uma taxa diferenciada. Além de taxa fixa, essa operação disponibiliza liquidez, de 

acordo com o planejamento de prazo do debenturista. 

Nessa modalidade, os investidores têm como vantagens: i) aplicação em 

investimentos de renda fixa; ii) rentabilidade superior aos fundos CDB, DI e Tesouro Direto; 

iii) resultados crescentes sob o capital investido; e iv) diversificação de investimentos. 

Os recursos/investimentos alocados pelo cliente/investidor – com a correspondente 

debênture emitida pela Securitizadora Personalite –, são direcionados a uma conta corrente 

vinculada, especificamente para as operações de securitização, cujas movimentações 

financeiras e respectivos rendimentos da aplicação podem ser acompanhadas em tempo real 

pelo investidor (cliente) por meio de aplicativo ou plataforma online. 

A forma de captação de recursos da securitizadora, em especial da ora REQUERENTE, 

está pautada exclusivamente por emissão de debêntures, possuindo atualmente em carteira 

o valor de R$ 54.001.856,29 (cinquenta e quatro milhões um mil oitocentos e cinquenta e seis 

reais e vinte e nove centavos). 

Os controles financeiros seguem as normas e padrões de maior rigor do mercado, 

aderentes às regras de melhores práticas de Governança Corporativa. Nesse entrelace de 

sucessivas operações de adiantamento de recebíveis e emissão de debêntures em 
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decorrência de aportes financeiros realizados por clientes/investidores, sobretudo em razão 

de pontuais dificuldades dos sacados de adimplirem as obrigações cedidas à securitizadora, 

é que entra a REQUERENTE Valoren Administradora de Bens Ltda. 

Explica-se: referida sociedade foi criada no ano de 2015, tendo por objeto a 

administração de bens próprios, basicamente como uma holding, hodiernamente possuindo 

como atividade econômica secundária a compra e venda e locação de imóveis próprios. 

A sociedade possui como único sócio administrador o Sr. Felipe Fernandes Luis, o 

mesmo sócio das outras duas empresas REQUERENTES. 

Ocorre que a partir do ano de 2022, em decorrência da alta da inadimplência 

originária precipuamente das altas taxas de juros e da desaceleração da economia, os 

diversos setores da economia foram afetados, desencadeando no aumento da insolvência 

das empresas (pedidos de recuperação judicial e falências), notadamente dos sacados de 

recebíveis antecipados juntos às securitizadoras. 

Ante à realidade que se apresentava – o que ainda permanece no corrente ano –, 

visando eminentemente mitigar prejuízos em decorrência da alta inadimplência de diversos 

sacados (devedores), a ora REQUERENTE Securitizadora Personalite S/A, passou a negociar 

diretamente com seus devedores visando a amortização total ou parcial das dívidas. Tal 

postura se deu tanto para possibilitar o alongamento de prazos para quitação, como para 

possibilitar o recebimento de imóveis por meio de dação em pagamento ou por contratos de 

compra e venda, cujos bens passaram a ser alocados na REQUERENTE Valoren, justamente 

em razão do objeto social desta, dada à inequívoca existência de confusão patrimonial entre 

as sociedades, todas capitaneadas pelo mesmo sócio administrador (Sr. Felipe Fernandes 

Luis). 

Além da impossibilidade legal de vincular os ativos na operação da securitizadora, o 

regime tributário para alocação na REQUERENTE Valoren apresentava números muito mais 

favoráveis, sobretudo porque esta tem como atividade econômica secundária a compra, 

venda e locação de imóveis próprios. 

De outro lado, a sociedade empresária 2F SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA. foi 

criada em 2018, especificamente para apoio administrativo das demais empresas do grupo, 

ou seja, da Valoren e Personalite, especialmente nas diversas tarefas do dia a dia. 

Entre as principais atividades de apoio administrativo prestadas, é possível listar a 

preparação de folha de pagamento dos funcionários, planejamento financeiro, apoio à 

contabilidade, preparação de material para envio por correios, atendimento de ligações 
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telefônicas, organização de arquivos e documentos, emissão de relatórios, planilhas e 

documentos, rotinas de suporte de tesouraria, compras, vendas, enfim, todos os serviços 

administrativos. 

O objetivo principal é dar suporte às tarefas rotineiras das demais empresas, sem 

tirar o foco daquelas, mormente, em razão da complexidade, agilidade e rapidez que o 

segmento do mercado financeiro necessita. 

Tanto é assim, que a REQUERENTE 2F abarca os funcionários da REQUERENTE 

(Personalite Securitizadora S/A) em seu quadro de funcionários, o que demonstra o vínculo 

indissociável entre as empresas do Grupo, as quais, como já citado, possuem como único 

sócio administrador o Sr. Felipe Fernandes Luiz. 

 

b. RAZÕES DA CRISE.  

 

A forte atuação nos segmentos de fomento mercantil, antecipação de recebíveis e 

período de gestão de fundos de investimentos (FIDCs Nacional e Personalite) fez com que o 

Grupo Personalite, ora Requerente, chegasse à marca de R$1 bilhão em operações, somando 

todo o valor operado no ano de 2022. 

Com experiência de 25 anos no mercado de administração de empresas, foram 150 

clientes cedentes e 3.400 clientes sacados confiando suas operações financeiras aos 

analistas da Personalite, para que referido valor pudesse ser alcançado.  

Além de uma boa gestão interna, o que alavancou esse crescimento até a marca 

bilionária foi o lançamento em 2020, do produto Personalite FIDC, Fundos de Investimento 

em Direitos Creditórios.  

Os FIDCs têm regulamentos que protegem o investidor no caso de defaults. Nesse 

caso quem paga a conta é o “dono do fundo”, com uma parcela muito significativa de uma 

cota subordinada dos fundos. Dentre as principais vantagens estão a segurança e a 

rentabilidade, além da neutralidade tributária. 

Ocorre que, com a escaladas da taxa de juros, retração da economia e a significativa 

alta da inadimplência nos mais variados segmentos, houve um aumento expressivo nos 

pedidos de recuperação judicial e falência no País. 
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Com efeito, a dificuldade não está presente apenas no Brasil, o levantamento5 revela 

que nos Estados Unidos, por exemplo, houve um aumento de 30% (trinta por cento) nos 

pedidos de recuperação judicial, no acumulado de 12 (doze) meses, englobando, por 

exemplo, a empresa de coworking WeWork, a centenária empresa de transportes Yellow, a 

líder nos EUA em ônibus elétricos Proterra e a fornecedora de ATMs e automação comercial 

Diebold Nixdorf. 

Ainda, segundo dados recentes da Serasa Experian6, no Brasil os pedidos de 

recuperações judiciais cresceram 94,3% (noventa e quatro vírgula três por cento) no período 

de apenas 1 (um) ano: 

 

 

 

Com efeito, no acumulado dos últimos 12 meses, pode-se citar casos emblemáticos 

no Brasil, como o da 123 Milhas, South Rock – controladora de marcas como Starbucks, 

Subway e Eataly – Americanas, Grupo Petrópolis, Light e Oi.  

Esse cenário de instabilidade refletiu drasticamente no mercado financeiro, 

especialmente para os Fundos de Investimento que registraram resgate líquido de R$ 127,9 

 
5 https://forbes.com.br/forbes-money/2023/12/aumento-nos-pedidos-de-recuperacao-judicial-e-falencia-em-2023/ 
- acessado em 15/05/2024 às 10:25. 
 
6 https://www.serasaexperian.com.br/sala-de-imprensa/analise-de-dados/pedidos-de-recuperacoes-judiciais-
registram-crescimento-de-943-em-um-ano-aponta-serasa-experian/ - acessado em 15/05/2024 às 10:54. 
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bilhões em 2023, aponta o recente levantamento7 da ANBIMA (Associação Brasileira das 

Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais) de 09/01/2024. 

A título de informação, até para demonstrar o ponto nodal da crise enfrentada pelo 

Grupo Personalite, em dezembro de 2023, os fundos de investimentos registraram captação 

negativa de R$ 74,5 bilhões, o pior resultado mensal de 2023. Com este resultado, a indústria 

terminou o ano com resgate líquido de R$127,9 bilhões no período. 

Em relação aos resultados anuais, as maiores perdas na captação foram dos 

Multimercados com R$ 134,3 bilhões. Os tipos que apresentaram as maiores saídas foram os 

Investimentos no Exterior (R$ 50,0 bilhões), seguidos do Macro (R$ 36,6 bilhões) e o 

Multimercados Livre (R$ 22,4 bilhões), aponta o estudo. 

Já a classe renda fixa registrou perda líquida no ano de R$ 59,8 bilhões no ano.  Os 

tipos Duração Baixa Grau de Investimentos (de maior PL da classe) e Duração Livre Grau de 

Investimento apresentaram captação líquida negativa de R$ 43,2 bilhões e R$ 38,1 bilhões, 

respectivamente. 

Confira-se os dados levantados pela notícia veiculada pela ANBIMA: 

  

 

 

 

 
7 https://www.anbima.com.br/pt_br/informar/relatorios/fundos-de-investimento/boletim-de-fundos-de-
investimentos/fundos-de-investimento-registram-resgate-liquido-de-r-127-9-bilhoes-em-2023-
8A2AB2AE8CDB6588018CEF41F6841E89-00.htm - Acessado em 15/05/2024 às 11:07. 
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Com a dificuldade do mercado, sucessivos pedidos de resgate têm sido formulados 

por investidores, como no caso dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) 

Castilhos, conforme se infere da seguinte matéria8:  

 

 

 

 
8 https://www.seudinheiro.com/2024/bolsa-dolar/primeiro-fiagro-do-brasil-e-outros-credores-de-cra-decretam-

vencimento-do-titulo-apos-calote-parcial-lvit/ acessado em 15/05/2024 às 11:25. 
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Diante desse cenário crescente de sucessivos resgates, conciliado ao fato de que 

até agosto de 2023, mais de 1593 empresas pediram falência ou recuperação judicial no 

Brasil, conforme dados da Serasa Experian, cujo número já se aproxima ao total de pedidos 

de 2022, que foi de 1699, as securitizadoras vêm sofrendo de forma substancial nos últimos 

dois anos. 

Para o corrente ano de 2024, a tendência é a continuidade da elevada taxa de juros, 

conforme previsões do mercado. Aliada à manutenção da elevada taxa de juros e da 

ampliação da incerteza fiscal, economistas acenam para um mercado externo desfavorável e 

um leve aumento da inflação. 

Todos esses elementos demonstram o cenário caótico do setor e a forte crise que 

acometeu o mercado financeiro, mormente o de fomentos e de investimentos. 

As REQUERENTES foram altamente prejudicadas, na medida em que valores 

expressivos, objeto de grandes operações de antecipação de recebíveis, foram listados em 

diversos processos de recuperação judicial pelo País, logo, com a inadimplência dos sacados 

e as notícias desfavoráveis sobre o mercado financeiro, muitos investidores passaram a 

solicitar sucessivos resgates, o que impactou de forma contundente o fluxo de caixa e a 

liquidez da securitizadora.  

O desenfreado e repentino resgate dos investidores basicamente foi crucial para a 

instabilidade e dificuldade de reorganização das REQUERENTES, somando-se ao expressivo o 

valor represado em processos de recuperação judicial de sacados, no montante de mais de 

19 dezenove milhões reais (DOC. 17). 

Diante desse cenário de dificuldades, a necessidade de fôlego com a retomada da 

saúde no fluxo de caixa, mostra-se imperiosa à manutenção das atividades do Grupo, o que 

justifica o presente pedido de recuperação judicial.  

 

 

3. COMO O PRESENTE PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONTRIBUIRÁ PARA O 

EFETIVO SOERGUIMENTO DO GRUPO PERSONALITE E A CONSEQUENTE QUITAÇÃO DE 

SEUS CRÉDITOS? 

 

Hoje, o ativo intangível das REQUERENTES se encontra em risco em razão de seu alto 

endividamento. Justamente por essa razão, é imprescindível que esse ativo construído ao 
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longo de 25 (vinte e cinco) anos esteja protegido no bojo da relação jurídica inaugurada com 

o presente procedimento.  

Ou seja, é preciso que, após protegido judicialmente, esse patrimônio seja objeto de 

uma gestão inteligente com vista à satisfação das recomposições com a totalidade dos 

credores, o que será possível com um plano de recuperação judicial único, tal como será 

abordado em tópico próprio. 

As REQUERENTES vinham fazendo isso, inclusive; ou seja, vinham negociando ativos, 

compondo individualmente e quitando seu passivo gradativamente com seus credores. Isso 

estava possibilitado, porque, mesmo com uma atividade reduzida, as REQUERENTES vinham 

operando no mercado e conseguindo gerar condições de responder às solicitações de resgate 

de debêntures, gradativamente.  

Porém, por ocasião do rompimento de negociações de um grupo dissidente de 

debenturistas, foi ajuizada ação judicial, cujos efeitos foram absolutamente nefastos à 

operação das REQUERENTES. 

A evolução de referido processo judicial teve como um de seus desdobramentos a 

indisponibilização de bens e travou as contas das REQUERENTES. E, como já exposto, as 

REQUERENTES trabalham com o mercado financeiro, ou seja, é absolutamente impensável 

uma operadora de recursos financeiros conseguir executar suas funções com medidas 

de SISBAJUD e “teimosinhas” ativas.  

A única forma de conseguir a proteção em face de tais medidas é pelo caminho ora 

adotado, ou seja, pela recuperação judicial.  

Deferido o processamento e suspensas as execuções em curso, o Grupo terá 

condições de fazer a gestão de suas contas e operações financeiras de forma saudável, bem 

como poderá destinar seus ativos para fomentar sua atividade empresarial e gerar condições 

de fazer frente à totalidade do passivo.  

O Grupo Personalite superou inúmeras adversidades ao longo de sua trajetória de 

existência e funcionamento, e, por ocasião das adversidades atualmente enfrentadas, 

acredita que um plano de recuperação judicial devidamente discutido e deliberado com seus 

credores será a ferramenta necessária para que possa se reestabelecer diante da nova 

realidade do mercado e alcançar a reestruturação de seus negócios de forma organizada. 

É para a manutenção desse histórico positivo, da fonte geradora de serviços e para 

manutenção do emprego dos trabalhadores que dela dependem que se justifica a presente 

medida.  
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Sobreleva uma vez mais destacar que a atuação da REQUERENTE nesse mercado de 

recebíveis, além de implementar uma ferramenta sólida de apoio a pequenas, médias e 

grandes empresas, nos mais variados setores da economia, propiciando melhor gestão de 

fluxo de caixa e ampliação da capacidade produtiva, também possibilita significativa 

rentabilidade de seus investidores. 

Logo, sem qualquer complexidade, vê-se que as REQUERENTES são um perfeito 

exemplo de empresas que a Lei n.º 11.101/2005 busca salvaguardar, pois, em que pesem os 

resultados negativos do último exercício financeiro, os indicativos e previsões de mercado 

para o setor voltam a apresentar bons sinais de recuperação, e indicam boas perspectivas 

para um futuro próximo. Justamente por isso, a dívida hoje existente não pode inviabilizar 

esse promissor futuro das REQUERENTES. 

Corroborando com a estratégia, as REQUERENTES possuem uma carteira de clientes 

fidelizada, e uma dívida que pode ser controlada e repactuada com seus credores, nos termos 

do que dispõe a lei de regência. 

Nesse sentido, o deferimento do processamento da recuperação judicial permitirá 

que as Requerentes se mantenham responsáveis pela geração riqueza, sobretudo para 

demais empresa/indústrias dos mais variados setores, sanando as dificuldades momentâneas 

e que pontualmente as afligem, e podendo prosseguir no exercício da função social da 

empresa.  

 

 

4. DO DIREITO. FUNDAMENTOS QUE EVIDENCIAM A NECESSIDADE DE DEFERIMENTO DO 

PRESENTE PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

 

A exposição fática resgatada no item precedente apresenta perfeita adequação ao 

preceito legal resguardado no art. 47, da Lei n.º 11.101/2005, que trata da viabilidade e 

objetivos perquiridos pela recuperação judicial, in verbis: 

 

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação 
da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de 
permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
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preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 
econômica9. 

 

Não resta dúvida de que a recuperação judicial se apresenta como legítimo e 

necessário instrumento à preservação das empresas, refletindo, inclusive, no art. 47, acima 

transcrito, os princípios constitucionais de estímulo à atividade econômica, justiça social, 

pleno emprego (art. 170, II e VII, da Constituição Federal de 1988) e função social da 

propriedade (art. 5º, XXIII, também da Constituição Federal de 1988). 

Em verdade, o principal objetivo da recuperação judicial é salvar a empresa em crise 

que demonstre ser econômica e financeiramente viável, com a finalidade precípua de mantê-

la empregadora de mão de obra, produtora e distribuidora de bens e serviços, criadora de 

riquezas e de prosperidade, gerando impostos e, por igual, ao mesmo tempo, respeitar os 

interesses dos credores. 

A viabilidade e as reais chances de efetiva recuperação das REQUERENTES, além de 

analisadas sob o viés técnico, merecem atenção também sob um escopo social. Veja-se que, 

na configuração atual, as REQUERENTES demonstram ser, mesmo com a crise, relevante 

fomentadora de negócios.  

Pensar contrariamente ao processamento do presente pedido de recuperação judicial, 

ou seja, contemplar a possibilidade de paralisação das atividades do Grupo sem a tentativa 

da presente medida, seria condenar os trabalhadores, a economia regional e todos que 

dependem das REQUERENTES um elevado e desnecessário custo. Custo esse, frise-se, que 

pode, sem muita complexidade, ser reacomodado com vista a viabilizar a continuidade do 

crescimento sustentável que as Requerentes apresentaram desde sua fundação.  

Especificamente sobre esse aspecto, a doutrina especializada já salientou que “a 

tentativa de recuperação prende-se (...) ao valor social da empresa em funcionamento, que 

deve ser preservado não só pelo incremento na produção, como principalmente, pela 

manutenção do emprego, elemento de paz social”10.  

Nesse contexto, resta evidenciado que as Requerentes passam por uma crise 

econômico-financeira e apresentam viabilidade de reorganização e consequente 

 
9 SALLES, Paulo F. C. Salles de Toledo; ABRÃO, Carlos Henrique (coord.). Comentários à lei de recuperação de 
empresas e falência. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 109. 
10 BEZERRA FILHO, Manoel Justino. Nova Lei de Recuperação e Falências comentada – Lei 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, comentário artigo por artigo – 3ª ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2005, p. 130. 
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recuperação. Para tanto, necessitam valer-se do direito garantido pela Lei n.º 11.101/2005, 

fazendo jus ao deferimento do processamento de seu pedido de recuperação. 

 

 

5. DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS PARA O DEFERIMENTO DO 

PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL (ARTS. 48 E 51, DA LEI N. 11.101/2005). 

 

a. DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTS. 48 E 51 DA LEI N. 11.101/2005. 

 

A necessidade de deferimento do processamento da presente recuperação judicial 

tem fundamento não somente pelo viés subjetivo, como, também, pelo objetivo. Todos os 

requisitos legais encontram-se devidamente preenchidos e informados na presente petição.  

Já em consonância com os preceitos e exigências legais (art. 4811, da Lei n. 

11.101/2005), as Requerentes declaram exercer regularmente suas atividades há mais 

de dois anos, que nunca tiveram sua quebra decretada e que jamais obtiveram os 

benefícios de uma recuperação judicial. Tais afirmações podem ser aferidas mediante 

análise do DOC. 13, ora anexado.  

Satisfeitas as condições exigidas pelo artigo 48 e pelo inciso I do artigo 51, ambos 

da LRF, demonstra-se a observância dos demais requisitos constantes dos incisos II a IX, do 

artigo 51 da Lei n.º 11.101/2005, que dispõe: 

 

Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com: 
I – a exposição das causas concretas da situação patrimonial do 
devedor e das razões da crise econômico-financeira; 
II – as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos 
exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o 
pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação 
societária aplicável e compostas obrigatoriamente de: 
a) balanço patrimonial; 

 
11 Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas 
atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente: I – não ser falido e, 
se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as responsabilidades daí decorrentes; II 
– não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial; III - não ter, há menos de 5 
(cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano especial de que trata a Seção V deste 
Capítulo; IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por 
qualquer dos crimes previstos nesta Lei. §1o A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge 
sobrevivente, herdeiros do devedor, inventariante ou sócio remanescente. §2o Tratando-se de exercício de 
atividade rural por pessoa jurídica, admite-se a comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo por meio 
da Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ que tenha sido entregue 
tempestivamente. 
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b) demonstração de resultados acumulados; 
c) demonstração do resultado desde o último exercício social; 
d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção; 
III – a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por 
obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço de cada 
um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, 
discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a 
indicação dos registros contábeis de cada transação pendente; 
IV – a relação integral dos empregados, em que constem as 
respectivas funções, salários, indenizações e outras parcelas a que 
têm direito, com o correspondente mês de competência, e a 
discriminação dos valores pendentes de pagamento; 
V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de 
Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos 
atuais administradores; 
VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos 
administradores do devedor; 
VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de 
suas eventuais aplicações financeiras de qualquer modalidade, 
inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos 
pelas respectivas instituições financeiras; 
VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do 
domicílio ou sede do devedor e naquelas onde possui filial; 
IX – a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em 
que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com 
a estimativa dos respectivos valores demandados.  

 

Com efeito, restam devidamente cumpridas todas as exigências acima transcritas, 

na medida em que se encontram presentes e acostados aos autos os documentos 

necessários.  

A especificação dos arquivos anexados está no rol de documentos pormenorizado 

ao final do presente petitório.   

Assim, também pelo viés objetivo, o presente pedido de recuperação judicial indica 

consonância legal e, portanto, merece o consequente deferimento.  

 

b. DA CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL ENTRE AS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS REQUERENTES. 

NECESSIDADE DE PROCESSAMENTO CONJUNTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO GRUPO 

ECONÔMICO. 

 

A Lei n.º 11.101/2005, com as alterações trazidas pela Lei n.º 14.112/2020, 

possibilitou ao Juízo da Recuperação Judicial autorizar a consolidação substancial de um 
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grupo econômico, independentemente da realização de assembleia-geral, nos seguintes 

termos: 

  

Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, independentemente da 
realização de assembleia-geral, autorizar a consolidação substancial 
de ativos e passivos dos devedores integrantes do mesmo grupo 
econômico que estejam em recuperação judicial sob consolidação 
processual, apenas quando constatar a interconexão e a confusão 
entre ativos ou passivos dos devedores, de modo que não seja 
possível identificar a sua titularidade sem excessivo dispêndio de 
tempo ou de recursos, cumulativamente com a ocorrência de, no 
mínimo, 2 (duas) das seguintes hipóteses:       
 
I - existência de garantias cruzadas; 
 
II - relação de controle ou de dependência; 
 
III - identidade total ou parcial do quadro societário; e 
 
IV - atuação conjunta no mercado entre os postulantes.  

 

No caso dos autos, conforme comprovam os documentos anexos, há identidade do 

quadro societário das empresas Requerentes, assim como há atuação conjunta e relação de 

controle. 

Para todos os efeitos, o vínculo societário representa os esforços que são 

empenhados em comum para a salvaguarda de toda a organização, na qual cada parte 

desempenha um papel, que, em conjunto, é orquestrado para a consecução dos objetivos do 

grupo. Trata-se, incontestavelmente, de um único e inseparável grupo de sociedades voltadas 

a um único objetivo comum. 

Assim, considerando que é possível observar que as Requerentes possuem 

interconexão com inequívoca confusão entre ativos ou passivos, e, sobretudo, atuam de forma 

conjunta formando um grupo de fato, infere-se que, de acordo com o art. 69-J da Lei 

11.101/2005 (incluído pela Lei n.º 14.112, de 2020), as Requerentes cumprem ao menos 

duas das hipóteses necessárias para o deferimento do processamento em 

consolidação substancial. 

É certo, portanto, que no presente caso se verificam as hipóteses necessárias para 

se admitir a recuperação judicial em litisconsórcio ativo, notadamente em consolidação 

substancial para grupos econômicos de fato, repise-se:  
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• Atividade interligada e indissociável entre as Requerentes; 

• Interconexão com inequívoca confusão entre ativos ou passivos; 

• Compartilhamento de funcionários e insumos gerais; 

• Caixa único que controla a entrada de dinheiro, emissão de notas e cobrança de 
clientes, bem como pagamento das despesas e dívidas; 

• Administração única e conjunta; 

• Quadros societários idênticos.  

 

Com a documentação constante dos autos, é possível que esse MM. Juízo defira, de 

pronto, o processamento do presente pedido de recuperação judicial em consolidação 

substancial, sem prejuízo de que a Administradora Judicial – que vier a ser nomeada – 

confirme e ratifique a presente questão em vista in loco.  

No que toca à consolidação substancial, especificamente para que seja oportunizada 

a apresentação de um plano único pelas empresas em recuperação judicial, a jurisprudência 

vem ratificando a literalidade da lei e permitindo seu processamento, diante das 

peculiaridades e circunstâncias do caso concreto. Nesse sentido, é o entendimento do E. 

TJPR, confira-se: 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
DEFERIDA EM CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL. 
LITISCONSÓRCIO ATIVO. POSSIBILIDADE. EMPRESAS QUE 
INTEGRAM MESMO GRUPO ECONÔMICO, DE FATO OU DE 
DIREITO. ART. 67-J DA LEI Nº 11.101/05, COM A RECENTE 
ALTERAÇÃO DADA PELA LEI Nº 14.112/2020. PRESSUPOSTOS 
ATENDIDOS. ENTENDIMENTO. RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. (TJPR - 18ª C. Cível - 0071452-54.2020.8.16.0000 - Curitiba 
- Rel.: JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU 
LUCIANE BORTOLETO - J. 24.05.2021) 
(TJ-PR - AI: 00714525420208160000 Curitiba 0071452-
54.2020.8.16.0000 (Acórdão), Relator: Luciane Bortoleto, Data de 
Julgamento: 24/05/2021, 18ª Câmara Cível, Data de Publicação: 
24/05/2021) (grifou-se) 
 

De igual modo, a Corte Paulista (E. TJSP) tem se manifestado: 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Consolidação substancial – 
Desnecessidade de convocação prévia da Assembleia Geral de 
Credores para deliberar sobre o assunto – Inteligência do art. 69-J, 
'caput', da Lei 11.101/05 – Medida processual de natureza cogente 
que visa tornar efetiva a finalidade do processo recuperacional e 
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superar situação fática intransponível de entrelaçamento negocial 
entre empresas que pertencem ao mesmo grupo empresarial – 
Recurso improvido. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Consolidação 
substancial – Preenchimento de todos os requisitos legais 
previstos no art. 69-J da Lei 11.101/05 – Formação de grupo 
econômico de fato – Interdependência das atividades empresárias 
- Coincidência parcial do quadro societário e administrativo – 
Presença de garantias cruzadas – Transações comuns entre estas 
empresas - Controle único do caixa - Decisões financeiras e 
administrativas são tomadas, globalmente, na sede da PACKSEVEN – 
Robusta prova documental e pericial – Parecer favorável do 
Administrador Judicial e do Ministério Público – Decisão escorreita – 
Razões recursais que são insuficientes para alterar a decisão – Recurso 
improvido. RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Consolidação substancial - 
Em decorrência da consolidação substancial, ativos e passivos de 
devedores serão tratados como se pertencessem a um único devedor 
– Apresentação de plano unitário, que será submetido a uma 
Assembleia Geral de Credores para a qual serão convocados os 
credores dos devedores de forma global – Inteligência dos arts. 69-K e 
69-L, ambos da Lei 11.101/05 – Impossibilidade de listas, planos e 
deliberações separadas para cada empresa do mesmo grupo em 
recuperação – Recurso improvido. (TJSP; Agravo de Instrumento 
2270719-91.2020.8.26.0000; Relator (a): J. B. Franco de Godoi; Órgão 
Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Mogi 
Guaçu - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 14/05/2021; Data de 
Registro: 14/05/2021) (grifou-se) 
 
  
Recuperação judicial. Deferimento da consolidação substancial de 
ativos e passivos das recuperandas. Decisão que adotou a 
manifestação do administrador judicial. Validade da fundamentação 'per 
relationem'. Irresignação do banco agravante. Alegação de que não 
houve prévia manifestação dos credores. Incumbe ao Magistrado 
deferir a consolidação substancial, independentemente da convocação 
de Assembleia Geral de Credores. Presença dos requisitos legais 
para tanto. Inteligência do art. 69-J, da Lei nº 11.101/2005, incluído 
pela Lei nº 14.112/2020. Ausência de cerceamento de defesa. Devido 
processo legal observado. Agravo desprovido. (TJSP; Agravo de 
Instrumento 2126864-83.2022.8.26.0000; Relator (a): Natan Zelinschi 
de Arruda; Órgão Julgador: 2ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial; Foro Central Cível - 2ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais; Data do Julgamento: 13/09/2022; Data de Registro: 
14/09/2022) (grifou-se) 

 

Nesse cenário, não se afigura minimamente razoável e consentâneo permitir que 

empresas que são reconhecidamente pertencentes ao mesmo “grupo econômico” tenham 

planos individuais votados separadamente.  

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
J8

7H
 H

6W
Y

9 
S

Q
D

M
L 

X
H

C
5A

PROJUDI - Processo: 0004247-93.2024.8.16.0185 - Ref. mov. 1.1 - Assinado digitalmente por Aguinaldo Ribeiro Junior
15/05/2024: JUNTADA DE PETIÇÃO DE INICIAL. Arq: Petição Inicial



 

 20 

Visando a preservação dos ativos das referidas empresas que certamente serão 

imprescindíveis para o processo de soerguimento do grupo, e de outro lado, visando 

resguardar a paridade de tratamento entre os credores, é imprescindível que todo o acervo 

patrimonial das empresas do grupo seja resguardado pelas disposições legais e princípios 

que regem a recuperação judicial, mormente sob a supervisão da coletividade de credores, 

do Juízo e do Ministério Público, a fim de possibilitar o melhor destino dos bens e ativos com 

o objetivo de proporcionar o pagamento dos créditos de foram igualitária, em respeito ao 

princípio da par conditio creditorum, e, via de consequência, contribuir para o soerguimento 

das empresas, garantindo, assim, sua função social. 

Com efeito, manter o ativo concentrado apenas em uma empresa sem a devida 

distribuição igualitária de ativos entre o grupo pode gerar a inviabilidade da empresa 

dependente da principal, já que uma não poderá se socorrer do ativo da outra. A consolidação 

substancial contemplando as empresas do grupo num único plano trará inequívocos 

benefícios e segurança aos credores, às próprias sociedades e ao Juízo.  

Nessa linha de fundamentação, registre-se que as REQUERENTES Securitizadora 

Personalite S/A e 2F Serviços Administrativos Ltda. praticamente não ostentam ativos e/ou 

bens tangíveis, por outro lado, carregam ativos intangíveis de relevante importância (modelo 

de negócio, marca, sistemas de controle, expertise mercadológica, visão de negócio e de 

investimentos, etc.), os quais, sem as diretrizes e condução de seu sócio administrador e 

equipe especializada podem não ser convertido em valor agregado em prol dos credores.  

Por sua vez, a REQUERENTE Valoren Administradora de Bens Ltda concentra ativos 

tangíveis e de fácil liquidez capaz de possibilitar a equalização da dívida do grupo com seus 

credores, cujos bens (parte deles) serão destinados para alienação judicial no plano de 

recuperação judicial, como mais um meio de soerguimento do grupo (art. 50 da LRF). 

É necessário somar esforços, de forma conjunta, no intuito de enfrentar a dívida que 

conjuntamente contraíram. Contemplar o oposto seria afastar a aplicação da lei, da 

jurisprudência e da doutrina acerca da temática em tela. Nota-se, pelos fatos e documentação 

apresentados, que não é possível, para o presente fim, desunir as empresas em processos 

distintos e autônomos, na medida em que há unicidade contratual, societária e administrativa 

entre as empresas REQUERENTES. 

Ad argumentandum, e com o objetivo de demonstrar a intrínseca e indissociável 

conexão entre as REQUERENTES, é possível verificar nos documentos contábeis acostados 

(DOCS. 2.1.1.1 a 2.2.3), especificamente dos demonstrativos contábeis desde o último 
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fechamento, levantados especificamente para a Recuperação Judicial, das REQUERENTES 2F 

e VALOREN, que demonstram operações de mútuo entre as REQUERENTES.  

Confirme-se dos recortes abaixo reproduzidos extraídos dos DOC. 2.2.1 e 2.2.3, 

respectivamente: 

 

 

 

 

 

Logo, a apresentação de plano único com votação por todos os credores das 

empresas do Grupo se mostra coerente, até mesmo para evitar o risco de tratamento 

privilegiado entre credores da mesma classe. Tal plano permitirá que as REQUERENTES e seus 

credores sejam capazes de, conjuntamente, viabilizar a superação da momentânea crise 

econômico-financeira de modo a propiciar a preservação das REQUERENTES, os empregos 

diretos e indiretos, sua função social e o estímulo à atividade empresarial, conforme disposto 

no art. 47 da LRF. 

Destarte, requer seja deferido o processamento da recuperação judicial em 

consolidação substancial, uma vez demonstradas ao menos duas hipóteses necessárias para 

o seu deferimento, consoante dispõe o art. 69-J da Lei n.º 11.101/2005 (incluído pela Lei n.º 

14.112, de 2020). 

 

 

6. REQUERIMENTOS. 

  

Diante do exposto, pelo cumprimento dos requisitos objetivos e subjetivos exigidos 

pelo diploma legislativo aplicável, requer se digne esse Douto Juízo em: 
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a) receber e, consequentemente, deferir o processamento do presente pedido de 

recuperação judicial, em consolidação substancial, nos termos dos artigos 52 e 69-

J, da Lei n. 11.101/2005 e em consonância com o requerido nos itens 3 e 4, supra; 

 

b) suspender todas as ações ou execuções já ajuizadas – ou que venham a ser 

ajuizadas, por débitos concursais e/ou indicados na lista de credores constante do 

DOC. 03 e seguintes – contra as Requerentes, na forma do artigo 6º, da Lei n. 

11.101/2005; 

 
c) nomear o Administrador Judicial, atendendo-se ao disposto nos arts. 21 e 52, I, do 

mesmo diploma legislativo; 

 

d) dispensar a apresentação das certidões negativas para que as REQUERENTES 

exerçam suas atividades, nos termos do art. 52, II, da LRF; 

 

e) intimar o representante do Ministério Público, bem como promover a comunicação 

por carta das Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal; 

 

f) oficiar à Junta Comercial do Paraná informando o deferimento do processamento da 

recuperação judicial e determinando a inclusão do termo “em recuperação judicial” 

no nome empresarial das REQUERENTES; 

 

g) expedir edital para publicação no órgão oficial (Diário da Justiça Eletrônico do TJPR), 

contendo o resumo do presente pedido, bem como da decisão que deferir o 

processamento da presente recuperação e a relação nominal de credores com o 

respectivo valor atualizado e a classificação de cada crédito, advertindo-se acerca 

do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação ao Administrador Judicial nomeado 

eventuais habilitações ou divergências relativas aos créditos apresentados, 
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dispensando-se, por conseguinte a publicação em jornal de grande circulação, ante 

à atual redação da lei de regência (art. 5212, §1º c/c art. 19113 da LRF);  

 

Desde logo, salienta-se que, com o deferimento do processamento do presente 

pedido, as Requerentes se comprometem a apresentar, mensalmente, enquanto esta 

perdurar, a documentação e demonstrativos contábeis exigidos por Lei.  

 

Finalmente, requer sejam todas as publicações direcionadas às REQUERENTES 

realizadas em nome dos advogados FELIPE LOLLATO (OAB/SC 19.174) e AGUINALDO RIBEIRO 

JR. (OAB/PR 56.525), em conjunto, sob pena de nulidade14.  

 

A causa tem o valor de R$ 78.068.266,81 (setenta e oito milhões sessenta e oito mil 

duzentos e sessenta e seis reais e oitenta e um centavos), sem prejuízo da posterior 

retificação quando da finalização da relação de credores da Administração Judicial ou do 

encerramento da recuperação judicial, como determina o art. 63, I15, da LRF. 

 

Pedem deferimento. 

Curitiba, 15 de maio de 2024. 

 

 
12 Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento da 
recuperação judicial e, no mesmo ato: 
(...) 
§ 1º O juiz ordenará a expedição de edital, para publicação no órgão oficial, que conterá: 
I – o resumo do pedido do devedor e da decisão que defere o processamento da recuperação judicial; 
II – a relação nominal de credores, em que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito; 
III – a advertência acerca dos prazos para habilitação dos créditos, na forma do art. 7º , § 1º , desta Lei, e para 
que os credores apresentem objeção ao plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor nos termos do 
art. 55 desta Lei. (grifou-se) 
13 Art. 191. Ressalvadas as disposições específicas desta Lei, as publicações ordenadas serão feitas em sítio 
eletrônico próprio, na internet, dedicado à recuperação judicial e à falência, e as intimações serão realizadas 
por notificação direta por meio de dispositivos móveis previamente cadastrados e autorizados pelo interessado.     
(Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
14 Segundo o Eg. STJ: “A intimação do acórdão proferido pela Corte de origem, ainda no processo de 
conhecimento, sem a observância do pedido do ora recorrente de que as futuras intimações fossem feitas em 
nome dos advogados apontados pela parte implica afronta à regra do art. 236, § 1º, do CPC, cuidando-se de 
nulidade absoluta, que pode ser decretada de ofício e que enseja a nulidade dos atos processuais subsequentes, 
nos termos da reiterada orientação deste Pretório. Precedentes” (REsp 1213920/MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 05/08/2011).  
15 “Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput do art. 61 desta Lei, o juiz decretará por 
sentença o encerramento da recuperação judicial e determinará:  II – a apuração do saldo das custas judiciais a 
serem recolhidas”. 
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FELIPE LOLLATO 
OAB/SC 19.174 

felipe@lollato.com.br  
(49) 9 9964 9760 

 
 

AGUINALDO RIBEIRO JR. 
OAB/PR 56.525 

aguinaldo@lollato.com.br 
 (41) 9 8833 1766 

 

 
AMAURI DE OLIVEIRA MELO JUNIOR 

OAB/PR 37.579 
amauri.melo@lollato.com.br  

(41) 9 9920-0077 

 

 

 

 
ROL DE DOCUMENTOS  

(em cumprimento às determinações da Lei 14.112/2020) 

 

DOC DESCRIÇÃO DISPOSITIVO NA LEI 11.101/05 

DOC 1 Procuração assinada. ----- 

DOC 2.1.1.1 
a 2.1.3.3 

Balanço patrimonial e 
demonstrativo de resultado dos 
últimos três anos. 

Art. 51, II, ‘a’ e ‘b’: 
II – as demonstrações contábeis relativas 
aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as 
levantadas especialmente para instruir o 
pedido, confeccionadas com estrita 
observância da legislação societária 
aplicável e compostas obrigatoriamente 
de: 
a) balanço patrimonial; 
b) demonstração de resultados 
acumulados; (...) 

DOC 2.2.1 a 
2.2.3 

Demonstrativos contábeis desde 
o último fechamento, levantados 
especificamente para a RJ.  

Art. 51, II, ‘c’: 
II – as demonstrações contábeis relativas 
aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as 
levantadas especialmente para instruir o 
pedido, confeccionadas com estrita 
observância da legislação societária 
aplicável e compostas obrigatoriamente 
de: (...) 
c) demonstração do resultado desde o 
último exercício social; 

DOC 2.3 a 
2.3.2 

Relatório gerencial de fluxo de 
caixa e sua projeção.  

Art. 51, II, ‘d’: 
II – as demonstrações contábeis relativas 
aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as 
levantadas especialmente para instruir o 
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pedido, confeccionadas com estrita 
observância da legislação societária 
aplicável e compostas obrigatoriamente 
de: (...) 
d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de 
sua projeção 

DOC 3.1 a 
3.3 

Relação completa de credores.  

Art. 51, III: 
III - a relação nominal completa dos 
credores, sujeitos ou não à recuperação 
judicial, inclusive aqueles por obrigação de 
fazer ou de dar, com a indicação do 
endereço físico e eletrônico de cada um, a 
natureza, conforme estabelecido nos arts. 
83 e 84 desta Lei, e o valor atualizado do 
crédito, com a discriminação de sua 
origem, e o regime dos vencimentos; 

DOC 4.1 a 
4.3  

Relação completa dos 
funcionários.  

Art. 51, IV: 
IV – a relação integral dos empregados, em 
que constem as respectivas funções, 
salários, indenizações e outras parcelas a 
que têm direito, com o correspondente mês 
de competência, e a discriminação dos 
valores pendentes de pagamento; 

DOC 5.1 a 
5.3.1 

Estatuto social / Contratos 
Sociais/Alterações consolidadas  

Art. 51, V: 
V – certidão de regularidade do devedor no 
Registro Público de Empresas, o ato 
constitutivo atualizado e as atas de 
nomeação dos atuais administradores; 

DOC 6 e 6.1 
Relação dos bens particulares 
dos sócios.  

Art. 51, VI: 
VI – a relação dos bens particulares dos 
sócios controladores e dos 
administradores do devedor; 

DOC 7 a 7.5 Extratos das contas correntes.  

Art. 51, VII: 
VII – os extratos atualizados das contas 
bancárias do devedor e de suas eventuais 
aplicações financeiras de qualquer 
modalidade, inclusive em fundos de 
investimento ou em bolsas de valores, 
emitidos pelas respectivas instituições 
financeiras; 

DOC 8.1 a 
8.3 

 
Certidão de protestos de todos os 
cartórios.  

Art. 51, VIII: 
VIII – certidões dos cartórios de protestos 
situados na comarca do domicílio ou sede 
do devedor e naquelas onde possui filial; 

DOC 9 
Relação de processos subscrita, 
com valor envolvido.  

Art. 51, IX: 
IX - a relação, subscrita pelo devedor, de 
todas as ações judiciais e procedimentos 
arbitrais em que este figure como parte, 
inclusive as de natureza trabalhista, com a 
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estimativa dos respectivos valores 
demandados;  

DOC 10.0 a 
10.3.3 

Relatório detalhado do passivo 
fiscal. 

Art. 51, X: 
X - o relatório detalhado do passivo fiscal 

DOC 11.1 a 
11.3 

Relação de bens e direitos 
integrantes do ativo não 
circulante 

Art. 51, XI: 
XI - a relação de bens e direitos integrantes 
do ativo não circulante, incluídos aqueles 
não sujeitos à recuperação judicial, 
acompanhada dos negócios jurídicos 
celebrados com os credores de que trata o 
§ 3º do art. 49 desta Lei. 

DOC 12.1 a 
12.3 

Relação de dívida extraconcursal  

Art. 51, XI: 
XI - a relação de bens e direitos integrantes 
do ativo não circulante, incluídos aqueles 
não sujeitos à recuperação judicial, 
acompanhada dos negócios jurídicos 
celebrados com os credores de que trata o 
§ 3º do art. 49 desta Lei. 

DOC 13.1 a 
13.3 

Certidão negativa de 
recuperação judicial.  

Art. 48, II: 
Art. 48. Poderá requerer recuperação 
judicial o devedor que, no momento do 
pedido, exerça regularmente suas 
atividades há mais de 2 (dois) anos e que 
atenda aos seguintes requisitos, 
cumulativamente: (...) 
II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, 
obtido concessão de recuperação judicial; 

DOC 14 
Certidão negativa criminal dos 
administradores. 

Art. 48, IV: 
Art. 48. Poderá requerer recuperação 
judicial o devedor que, no momento do 
pedido, exerça regularmente suas 
atividades há mais de 2 (dois) anos e que 
atenda aos seguintes requisitos, 
cumulativamente: (...) 
IV – não ter sido condenado ou não ter, 
como administrador ou sócio controlador, 
pessoa condenada por qualquer dos 
crimes previstos nesta Lei. 

DOC 15  
Autorização para ajuizamento de 
pedido de Recuperação Judicial 
pela Personalite.  

Art. 122, IX, da Lei n. 6.404/79: 
Art. 122.  Compete privativamente à 
assembleia geral:                         
(...) 
IX - autorizar os administradores a 
confessar falência e a pedir recuperação 
judicial; 

DOC 16 
Ata de AGE de Debenturistas – 
Personalite 

----- 

DOC 17 
Relação créditos vinculados em 
processos de RJ 

----- 
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DOC 18 
Comprovante de recolhimento de 
custas processuais 

----- 
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